CONIMS

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE

ATO DE CONSORCIO

Resolucéo n° 180/2023
Dispde sobre a Locacdo de Bens Imdveis de que
trata a Lei n® 14.133/2021, no &mbito do Consorcio
Intermunicipal de Satide — CONIMS.

O Presidente do Consorcio Intermunicipal de Saide — CONIMS, Sr. Paulo Horn, no uso das atribuices
gue lhe sao conferidas pelo Contrato de Consoércio e pelo Estatuto Social, bem como da necessidade
de regulamentagéo especifica diante das disposi¢des da Lei Federal n® 14.133, 2021 (Lei de Licitages
e Contratos Administrativo);

RESOLVE

Art. 1° Esta Resolugéo estabelece regras e diretrizes para a celebracdo de contrato de locacéo de bens
imoveis, de que trata a Lei Federal n® 14.133, de 2021, no &mbito do Consorcio Intermunicipal de Sadde
— CONIMS.

Art. 2° A locacéo de bens iméveis pelo CONIMS deverd ser precedida de licitacéo.

Paragrafo Primeiro. - A instru¢cdo do processo licitatério segue a regra geral e, quando houver a
possibilidade de o CONIMS realizar a compra de imével, ainda que a médio prazo, o estudo técnico
preliminar devera considerar os seguintes aspectos:

I- custos e os beneficios entre a aquisicdo e a locagdo do bem, com indicacdo da alternativa mais
vantajosa;

Il — necessidade e conveniéncia do modelos de locac¢do adotado (tradicional, built to suit (BTS), entre
outros).

Il - estimativa do custo de ocupacdao total para todo periodo que se pretende contratar, detalhando, os
custos de desmobilizacao, custo de restituicdo do imével, quanto for o caso; custo mensal de locacéo,
incluindo os custos diretos e indiretos, custo de adaptacdo, quando imprescindiveis as necessidades
de utilizagdo, e prazo de amortizagdo dos investimentos necessarios

Paragrafo Segundo. O termo de referéncia devera conter as seguintes informagfes e documentos:

| - a certificacdo do Setor de Contratos da inexisténcia de iméveis publicos proprios e/ou dos Municipios
consorciados, vagos e disponiveis, que atendam ao objeto, conforme demanda registrada pelo Setor
competente;

Il — havendo iméveis vagos dos Municipios consorciados e autorizacao de uso pelo respectivo Prefeito,
a comprovagéo da inviabilidade de utilizag&o, conforme as caracteristicas dos servigos que se pretende
oportunizar no local;

Il — justificativa sobre a modalidade de contratacdo utilizada, demonstrando a vantagem, a viabilidade
juridica e econdmica da solucéo escolhida;

IV - requisitos minimos e desejaveis do imovel pretendido em termos de caracteristicas fisicas
necessarias para atendimento da demanda, proximidade de servicos disponiveis, vida (til, benfeitorias,
especificidades do mercado local, facilidade de acesso do usuério ao atendimento, dentre outros;

V - informagédo quanto a destinacéo do imével, mediante cépia do projeto ou programa do servico que
funcionara no imével a ser locado;

VI - indicacéo do fiscal e gestor do contrato;

Paragrafo Terceiro. O procedimento licitatorio adotara como critério de julgamento:

| - menor pre¢o ou maior desconto,

Il - maior retorno econdmico,

Art. 3° E inexigivel a licitacdo nos casos de aquisicdo ou locacdo de imével cujas caracteristicas de
instalacbes e de localizacdo tornem necessaria sua escolha, em carater exclusivo, desde que
observados os seguintes requisitos:
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| - avaliagdo prévia do bem, do seu estado de conservacdo, dos custos de adaptagbes, quando
imprescindiveis as necessidades de utilizacéo, e do prazo de amortizacdo dos investimentos;

Il - certificacdo da inexisténcia de imoveis plblicos proprios e/ou dos Municipios consorciados que
estejam vagos e disponiveis e atendam ao objeto, admitida adocdo de chamada publica por aviso em
sitio eletrénico oficial, pelo prazo minimo de 3 (irés) dias Uteis, com a especificacédo do objeto pretendido
Il — justificativas técnicas e de gestdo que demonstrem a singularidade do imével a ser comprado ou
locado pela Administracéo e que evidenciem vantagem para ela.

IV - cépia da escritura publica, transcricdo ou da matricula do imdvel, devidamente atualizadas no que
se refere & identificag@o do proprietario atual e que demonstram auséncia de quaisquer 6nus reais ou
risco de passivo a ser transferido ao CONIMS;

VI - oferta de preco, da imobiliaria ou do proprietario, compativel com o preco de mercado, aferido na
forma da Resolucéo deste CONIMS;

VII - relatério de vistoria prévia elaborado por Comissdo especialmente designada com descritivo
minucioso do estado do bem, com registro visual do por meio de recursos audio/visuais;

VIII - parecer juridico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento dos requisitos
exigidos;

IX - demonstragédo da compatibilidade da previséo de recursos orcamentarios com 0 compromisso a
ser assumido;

X - comprovacdo de que o contratado preenche os requisitos de habilitacdo indicados no TR e
gualificagdo minima necessaria;

VI - autorizacéo da autoridade competente, que devera ser divulgado e mantido & disposi¢éo do publico
em sitio eletrdnico oficial do CONIMS

Paragrafo Primeiro. Cabe ao CONIMS suportar somente os custos das adaptacdes imprescindiveis
as necessidades de utilizacdo, acessibilidade, entre outros, todas devidamente justificadas e
previamente autorizadas pelo proprietério.

Paragrafo Segundo. Constatado pela vistoria prévia e avaliacéo técnica a que se refere o inciso VII
gue o imovel possui avarias significativas, que nédo se enquadrem no paragrafo anterior, e que impecam
a sua utilizacdo imediata e imprescindivel, fica autorizado o custeio dos reparos pelo CONIMS, com
compensac¢do dos valores gastos nos pagamentos mensais e futuros, na forma prevista no Contrato.

Art. 4° Conforme estabelecido no estudo técnico preliminar e no termo de referéncia, o prazo da
vigéncia dos contratos de locagéo podera ser de 12 (doze) meses, prorrogavel por iguais e sucessivos
periodos até o limite de 5 (cinco) anos, quando se mostrar suficiente para a amortiza¢éo dos custos de
implantacéo.

Paragrafo Unico. Havendo interesse na prorrogacdo do Contrato, deve o CONIMS provocar o
Contratado para manifestar sua anuéncia, no periodo de 30 (trinta) dias anterior ao término de sua
vigéncia.

Art. 5° Esta Resolucédo entra em vigor na data da sua publicacéo.

Pato Branco/PR, 31 de agosto de 2023.

PAULO HORN
Presidente do CONIMS



